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Assunto: Contntuições Sociais Previdenciácias

Período de apuração: 01/09/1998 a 31/10/1998

Ementa:DECADÊNCIA. CONIRIBUPÕES PREVIDENCIÁRIAS.

O prazo decadencial pata o lançamento de ocritnbuiçõe" s pervidatiárias é de
10 anos, conformeprevisto no ait 45 da Lei n°8212, de 24/07/1991.

CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA RETENÇÃO.

O contratante de seniços mediante=kr" de mão-doobra, inchisive ern•
regime de trabalha tunporádo, deverá reta- ame por cento do valor bruto da•
nela fiscal ou fatura =colher a importância emante daprestadora.

O Segundo anselho de Corinhuintes não é competente para afastar a
aplica 'cão de normas legais e negulamentares sob ~ano de
irtcnstitucietralidade.

AFERIÇÃO INDIRETA

Na falta de prova regilar e in-nalizada, o incitante dos salários pagos pela
ecoectrçãO de obra de ~o civil pode ser obtido mediante aferição
infanta

TAXA SELIC E JUROS DE MORA - É cabível a colxança de juros de
mcra sobre os delyitospara cem aUnião decorrentes de tnliutosecontnlxiçõe" s
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil rxim base na taxa
referencial do Sistema Friial de Liquidação e Custódia - SEUC para tituks
fedaais.

Recurso VoluntárioNegado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
'Cr-""
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ACORDAM os membros da quinta câmara DO segundo conselho de
contribuintes, Por maioria de votos, rejeitada a preliminar de decadência. Vencidos os
Conselheiros Damião Cordeiro de Moraes que apresentará voto, Manoel Coelho Arruda Junior
e a Conselheira Renata Souza Rocha e, no mérito, negar provimento ao recurso por
unanimidade, nos termos do voto da relatora.

t,1
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Presiden e

aPÍ
• A SATO	 •

Relatora

•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira, Damião Cordeiro de Moraes, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior,
Liege Lacroix Thomasi, Adriana Sato e Renata Souza Rocha (Suplente) •

•
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Relatório

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito de contribuições
sociais devidas à Seguridade Social correpondente à parte empresa, à parte dos segurados
empregados não descontada e a destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em
razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho (RAT normal). Refere-se as contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga
aos segurados empregados da prestadora de serviços "MCR Macedo Construções e
Reflorestamento — De: Antonio Macedo Neto" (CNPJ 00.858.548/0001-96), incluída nas notas
fiscais de serviços.

A Recorrente foi intimada :	 •

• Do MPF (fls.86)e do TIAD (fls.88/89) em 17/02/2005;

• Do TIAD (fls.90/91) em 18/02/2005;

• Do MPF complementar(fls.85) em 25/05/2005;

• Do TEAF (fls.92/93) e da lavratura da NFLD em 29/06/2005.

A Recorrente apresentou impugnação (fls.123/146) tempestiva em 14/07/2005 e
a contratada apresentou impugnação intempestiva (fls.150) em 16/07/2005, e, em 23/12/2005 a
Recorrente e a contrada foram intimadas da decisão da DN (fls.162/167) que julgou procedente
o lançamento.

• Inconformada a Recorrente interpôs recurso voluntário alegando em síntese:

• Decadência;

• Nulidade da autuação vez que a Recorrente efetuou o pagamento integral
à empresa contratada, referente não só aos serviços executados mediante
cessão de mão-de-obra, como também ao valor correspondente aos 11%•
do valor bruto da notas fiscais à título de retenção de recolhimento à
Previdência Social;

• Inconstitucionalidade dos artigos 31,33 e 34 da Lei 8.212/91;

• Inconstitucionalidade da taxa Selic;

• Inconstitucionalidade da aferição direta;

A Recorrida apresentou contra-razões, juntada às fls.272/281.

É o Relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro DAMIÃO CORDEIRO DE MORAES Relator

Entendo, data venha daqueles que não trilham o mesmo caminho, que o prazo
decadencial de 10 anos deve ser afastado em virtude da prevalência do limite determinado pelo
CTN, qual seja, de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.

Isto porque, levo em consideração que o artigo 146, inciso LII, alínea 'Ir, do
CTN, determina claramente que cabe à Lei Complementar estabelecer normas gerais de
prescrição e decadência. Não sendo admissivel que a Lei 8.212/91 tomasse a iniciativa de
estabelecer prazo diferenciado para as contribuições sociais.

A vedação toma mais relevo ainda se considerado o entendimento
predominando nos Tribunais Superiores (STF/STJ). Confira-se, respectivamente:

"STF - Todas as contribuições, sem exceção, sujeitam-se à lei
complementar de normas gerais, assim ao C.T.N. (art. 146, IH, ex vi do
disposto no art. 149). Isto não quer dizer que a instituição dessas
contribuições exige lei complementar: porque não são impostos, não
há a exigência no sentido de que os seus fatos geradores, bases de
cálculo e contribuintes estejam definidos em lei complementar (art.
146, III, a). A questão da prescrição e da decadência, entretanto,
parece-me pacifica. É que tais institutos são próprios da lei
complementar de normas gerais (art. 146, III, 'b 2. Quer dizer, os
prazos de decadência e de prescrição inscritos na lei complementar de
normas gerais (CT14,) são aplicáveis, agora por expressa previsão
constitucional, às contribuições parafiscais (C.F., art. 146, III, b; art.
149)." (Sal, Tribunal Pleno, 1W n°148.754-2 QO/RJ, rei Min. Carlos
Venoso, redator placórdão Min. Francisco Rezek, DJU de 04/03/1994,

pg. 03290)

"2. STJ - As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de
1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o
disposto no art. 146, II!, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei
complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição e
decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a
fixação dos respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de
inconstitucionalidade formal o art. 45 da Lei 8.212, de 1991, que fixou
em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das
contribuições sociais devidas à Previdência Social. 3. Instauração do
incidente de inconstitucionalidade perante a Cone Especial (CF, art.
97; CPC, arts. 480-482, RISTJ, art. 200)". (STJ, I° 7:, AgRg no REsp
n° 616.348/MG, Rd Min. Teori Albino Zavascid, DJU de 14/02/2005,
pg. 144 - destacamos)

Considerando o artigo 45 da Lei no 8.212/91, que fixou prazo de 10 anos,
também sou daqueles que entendem, evidentemente, que as leis gozam de presunção de
legalidade enquanto não declaradas inconstitucionais. De forma que o incidente de
inconstitucionalidade que revela controle difuso não tem o condão de paralisar os feitos acerca

c5P 17,9
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do mesmo tema, tanto mais que a sua decisão no caso concreto, por tribunal infraconstitucional
tem eficácia inter partes.

No entanto, partindo do pressuposto de que discussão não há mais sobre a
natureza tributária da contribuição social previdenciária, pois o Supremo Tribunal Federal
passou a reconhecê-la já a partir da Constituição Federal de 1967 e com a Emenda n° 1/69,
com todas as implicações decorrentes (aplicação dos princípios tributários, das limitações ao
poder de tributar, das prerrogativas legais para cobrança dos créditos tributários etc), é forço
admitir um conflito entre a norma previdenciária, que fixou prazo decadencial de dez anos e a
tributária, que estabeleceu o limite de cinco anos.

E o conflito entre normas quem resolve é a Constituição, pois é esta que
distribui as competências. Sendo assim, peço licença pra repisar, pois para mim é suficiente o
argumento, que o STF já deixou assentado que "todas as contribuições, sem exceção, sujeitam-
se à lei complementar de normas gerais, assim ao C.T.N. (art. 146, III, ex vi do disposto no art.
149)", incluindo por certo a decadência. (RE n° 148.754-2)

Diga-se, também, que no presente caso não se trata de declarar a
inconstitucionalidade ou a ilegalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, mas de aplicar norma
que traduz perfeitamente o prazo decadencial a ser aplicado à hipótese dos autos, já que esse
instituto é próprio da lei complementar de normas gerais (cf. art. 146,111, `13').

Voltando a questão em seu ponto principal, tenho como certo que, nas hipóteses
de tributo sujeito a lançamento por homologação, em não ocorrendo o pagamento antecipado
pelo contribuinte, o Fisco deve efetuar o lançamento de oficio obedecendo ao prazo
decadencial estipulado pelo artigo 173, I, do CTN, segundo o qual "o direito de a Fazenda
Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia
do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado".

I
DAMIÃO CORD	 “ORAES

Cf-
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Voto Vencedor

Conselheira ADRIANA SATO, Relatora

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das questões
preliminares suscitadas pelo recorrente.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

O prazo decadencial para levantamento das contribuições previdenciárias não
surgiu somente em 1999, mas está previsto em lei especifica da previdência social, art. 45 da
Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito. Desse modo foi correta a aplicação do instituto pelo
órgão fiscalizador:

Art.45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos
extingue-se após 10 (dez) anos contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito
poderia ter sido constituído;

II- da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,
por vício formal, a constituição de crédito anteriormente efetuada.

(.)

Quanto à suposta inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212, não cabe tal
análise na esfera administrativa. Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao
cumprimento de norma supostamente inconstitucional, razão pela qual são aplicáveis os prazos
regulados na Lei n ° 8.212/1991 em matéria de decadência e prescrição relativas às
contribuições previdenciárias.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame
da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. Nesse sentido, segue
trecho do Parecer/CJ n ° 771, aprovado pelo Ministro da Previdência Social em 28/1/1997.

Cumpre ressaltar que o guardião da Constituição Federal é o Supremo
Tribunal Federal, cabendo a ele declarar a inconstitucionalidade de lei
ordinária. Ora, essa assertiva não quer dizer que a administração não
tem o dever de propor ou aplicar leis compatíveis com a Constituição.
Se o destinatário de uma lei sentir que ela é inconstitucional o Pretório
Excelso é o órgão competente para tal declaração. Já o administrador
ou servidor público não pode se eximir de aplicar uma lei, porque o
seu destinatário entende ser inconstitucional, quando não há
manifestação definitiva do STF a respeito.

Desse modo, voto no sentido de rejeitar a preliminar, ratificando a aplicação do
prazo decadencial de dez anos, previsto no art. 45 da Lei n 8.212/1991, para constituição do
crédito previdenciário.

et— tr.42
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Quanto à alegação de inconstitucionalidade de lei, reitero que a apreciação de
matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária que é a
de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência
atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal. No Capitulo III do Título IV,
especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o
constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das
normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la,
especialmente ao Supremo Tribunal Federal.

Não há como esse Colegiado recusar cumprimento à Lei n o 8.212/1991, sem lhe
afastar a presunção de constitucionalidade. Não cabe o disfarce de não aplicação da Lei n
8.212, sob o argumento de que deve prevalecer a lei complementar, no caso o CTN, pois se tal
argumento prosperasse os tribunais judiciários não teriam que submeter a questão à Corte
Especial ou ao Pleno. Mesmo porquê, por uma questão lógica não se pode declarar a
ilegalidade de uma lei, que é posterior ao CTN, e além do mais é especifica. De acordo com a
Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2° Conselho de Contribuintes não pode ser
declarada inconstitucionalidade de norma pela Administração.

SÚMULA N ° 2

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito.

DO MÉRITO

O crédito lançado refere-se às contribuições relativas à contratação de serviços
executados mediante a cessão de mão-de-obra de que trata o artigo 31 da Lei n.° 8.212/91, na
redação dada pela Lei n.° 9.711/98:

Art. 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão
de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá
reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de
prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia 10 (dez)
do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura
em nome da empresa cedente da mão-de-obra, observado o disposto no
§ 52 do art. 33 desta LeL

§ 1° O valor retido de que trata o caput, que deverá ser destacado na
nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, será compensado pelo
respectivo estabelecimento da empresa cedente da mão-de-obra,
quando do recolhimento das contribuições destinadas à Seguridade
Social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados a seu
serviço.

§ 3° Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a
colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas
de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos,
relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que
sejam a natureza e a forma de contra-fação.
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4° Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de
outros estabelecidos em regulamento, os seguintes serviços:

1-limpeza, conservação e zeladoria;

II-vigilância e segurança;

111-empreitada de mão-de-obra;

1V-contratação de trabalho temporário na forma da Lei ng 6.019, de 3
de janeiro de 1974.

Na falta de apresentação de documentos, ou, se apresentados de forma
deficiente, é permitido à fiscalização inscrever de oficio importância que reputar devida,
cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.

No caso em tela, a falta de apresentação dos documentos solicitados para
identificar de forma clara as contribuições sociais dos empregados da empresa à terceiros levou
a fiscalização a proceder ao levantamento por aferição indireta, com base nos dados de que
dispunha, qual sejam, as notas fiscais apresentadas e a contabilidade da Recorrente.

A aferição indireta dos valores levantados como salário para os segurados
encontra embasamento legal no art. 148 do CTN, do qual o art. 33, §§ 3°, e 6° da Lei n
'8.212/91 são corolários:

CTN

"Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou em
consideração, o valor ou preço de bens, direitos, serviços ou atos
jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular,
arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não
mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os
documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente
obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória,
administrativa ou judicial."

Lei 8.212/91

"Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, lançar e nornzatizar o recolhimento das
contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único
do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de
substituição; e à Secretaria da Receita Federal — SRF compete
arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das
contribuições sociais previstas nas alíneas" d "e" e "do parágrafo
único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua
competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções
previstas legalmente. (Redação alterada pela Lei n° 10.256/01)

3° Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou
informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem,

tY-"•9	 -
sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de oficio importância
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que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da
prova em contrário.

(.)

§6 Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade
não registra o movimento real da remuneração dos segurados a seu
serviço, o faturamento e o lucro, serão apuradas, por aferição indireta,
as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da
prova em contrário."

Insurge-se a recorrente contra a aplicação da taxa SELIC ao argumento de que
seria ilegal.

Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei n°
8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as contribuições
sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SEL1C - Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei n° 8.212/91:

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas
com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n°9.065, de 20 de

junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela
MP n° 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n° 9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores ocorridos a
partir de 01/95, conforme a Lei n° 8.981/95. A multa de mora esta
disciplinada no art. 35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a Súmula n° 03, nos seguintes termos:

SÚMULA N°3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos
para • com a União decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base
na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia —
Selic para títulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
Mero no artigo 34 da Lei n° 8.212/91.
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CONCLUSÃO - Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao
recurso.

S.. a das Sessões, em 07 de Maio de 2008

•41‘	 • TO

• ator:

•
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